
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.169 - MA (2016/0067418-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LOJAS GABRYELLA LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ NELSON VILELA BARBOSA FILHO E OUTRO(S)

 AMANDA FERREIRA KOURY ALVES DE MELO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS 
DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 
283 E 284/STF. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. OFENSA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das 
Súmulas n. 283 e 284/STF. 
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem acerca da ofensa ao 
princípio da menor onerosidade demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7 desta Corte. 
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.169 - MA (2016/0067418-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LOJAS GABRYELLA LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ NELSON VILELA BARBOSA FILHO E OUTRO(S)
   AMANDA FERREIRA KOURY ALVES DE MELO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada nas incidências da 

Súmula n. 7, do Superior Tribunal de Justiça, e, por analogia, das Súmulas n. 

283 e 284, do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta a Agravante, em síntese, não incidirem os óbices 

processuais destacados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do colegiado. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.169 - MA (2016/0067418-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LOJAS GABRYELLA LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ NELSON VILELA BARBOSA FILHO E OUTRO(S)
   AMANDA FERREIRA KOURY ALVES DE MELO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, o consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em síntese, que é inaplicável a Súmula 

n. 7/STJ, já que considera prejudicada qualquer análise acerca do princípio 

da menor onerosidade.

Alega ainda que não cabem as incidências, por analogia, das 

Súmulas n. 283 e 284/STF, pois a União atacou os fundamentos da questão 

de fundo. 

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, na hipótese, não verifico omissão acerca de 

questão essencial ao deslinde da demanda e tampouco outro vício a impor a 

revisão do julgado.

Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso. 

Anoto que não ofende os arts. 165 e 458, 535, II, do Código de 

Processo Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que 
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decidiu na íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de forma clara e 

coerente. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 
E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014)

Quanto à questão de fundo o tribunal de origem adotou o 

fundamento segundo o qual, a exequente não comprovou a iliquidez dos bem 

ofertado à penhora e a pretensão manifesta pela União é mais gravosa ao 

contribuinte. 

Entretanto, tal fundamentação não foi impugnada nas razões 

recursais, limitando-se a Recorrente a alegar a inobservância da ordem 

legal.

Desse modo, verifica-se que as razões recursais 

Documento: 1516311 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

09/06/2016

Página  5 de 4



 
 

 
apresentadas encontram-se dissociadas daquilo que restou decidido pelo 

Tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na fundamentação do 

recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284, do 

Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”; e “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 

em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA 
ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS 
EMBARGOS DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP ADMITIDO COMO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora 
embargante impugnando os fundamentos da decisão do 
Tribunal a quo atrai a incidência, por analogia, das Súmulas 
283 e 284 do STF, uma vez que não houve menção na 
decisão monocrática nem no acórdão em agravo regimental 
sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões 
dos embargos de declaração com relação ao constante nos 
autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a 
admissão do REsp n. 1.144.382/AL como representativo de 
controvérsia, tem-se que este recurso trata da solidariedade 
passiva da União, dos Estados e dos Municípios tão somente, 
e não, como no caso em exame, sobre eventual chamamento 
ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1309607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, 
DJe 22/08/2012)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONCURSO DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
NÃO CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS 
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DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal 
local não olvidou o fato de possivelmente existir concurso de 
preferência. Apenas foi consignado que a competência para 
análise de tal instituto seria do Juízo da Execução. Logo, não 
merece respaldo a tese da agravante de que foi "inobservada a 
existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se 
que as razões recursais mostram-se dissociadas da 
motivação perfilhada no acórdão recorrido e que não houve 
impugnação de fundamento autônomo do aresto impugnado. 
Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 
15/02/2013, destaque meu).

Ademais, rever o entendimento do tribunal de origem acerca da 

ofensa ao princípio da menor onerosidade, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 

à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO EXECUTIVA. 
PENHORA. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DO 
BEM. REDISCUSSÃO  DO  TEMA  EM  RECURSO  
ESPECIAL.  REEXAME  DO  CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.   INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  
N.  7/STJ.  DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos (Súmula n. 7/STJ).
2.  No  caso,  o exame da pretensão recursal no sentido de 
verificar que  a substituição do bem penhorado atenderia ao 
princípio da menor onerosidade  (art.  620  do  CPC)  
demandaria  o  reexame das provas produzidas nos autos, o 
que é vedado em recurso especial.

Documento: 1516311 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

09/06/2016

Página  7 de 4



 
 

 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 691.741/MG, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
15/03/2016, DJe 21/03/2016);

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA. 
INOBSERVÂNCIA DA  ORDEM  LEGAL,  PREVISTA  NO  
ART. 11 DA LEI 6.830/80. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL  DE  
ORIGEM  QUE,  DIANTE  DO  ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, AFASTOU A 
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE 
(ART. 620 DO CPC). IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.  A  Primeira  Seção  do  STJ  firmou  o entendimento de que 
a não observância  da  ordem  legal  de  preferência da 
nomeação de bens à penhora, na forma do art. 11 da Lei 
6.830/80, demanda a comprovação, pelo   executado,   da   
existência   de  elementos  concretos,  que justifiquem  a  
incidência  do princípio da menor onerosidade, sendo 
insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC 
(STJ, REsp 1.337.790/PR,  Rel.  Ministro  HERMAN  
BENJAMIN,  DJe de 07/10/2013, julgado sob a sistemática do 
art. 543-C do CPC).
II.  O Tribunal de origem, diante das circunstâncias fáticas do 
caso concreto,  houve  por  bem  rejeitar  a  marca comercial 
oferecida à penhora,   em  desconformidade  com  o  art.  11  
da  Lei  6.830/80, entendendo  que,  na  espécie,  estaria  
devidamente  fundamentada a recusa da penhora, dada a difícil 
alienação da referida marca.
III.  Nesses termos, os argumentos utilizados pela parte 
recorrente, relativos  à  não  observância  do princípio da 
menor onerosidade da execução, insculpido no art. 620 do 
CPC, devido à efetiva liquidez e suficiência  do  direito  
creditório  oferecido  à  penhora, somente poderiam  ter  sua  
procedência  verificada  mediante  o  necessário reexame  de  
matéria  fática,  não  cabendo  a  esta Corte, a fim de alcançar  
conclusão  diversa,  reavaliar  o  conjunto probatório dos autos,  
em conformidade com a Súmula 7/STJ. Nesse sentido: STJ, 
AgRg no  REsp  1.197.492/SC, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe  de  20/08/2015;  AgRg no 
AREsp 681.020/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,   
SEGUNDA   TURMA,   DJe  de  05/08/2015;  AgRg  no  
AREsp 613.351/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2015.
IV. Agravo Regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 810.688/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2016, 
DJe 16/03/2016)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0067418-4 REsp 1.590.169 / MA

Números Origem:  00607805720084010000  200737000017884  200737000051472  200737000051842  
200801000612811

PAUTA: 02/06/2016 JULGADO: 02/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LOJAS GABRYELLA LTDA
ADVOGADOS : DAVID FERNANDES DA SILVA

JOSÉ NELSON VILELA BARBOSA FILHO E OUTRO(S)
LUIZ FELIPE FARIAS GUERRA DE MORAIS
AMANDA FERREIRA KOURY ALVES DE MELO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LOJAS GABRYELLA LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ NELSON VILELA BARBOSA FILHO E OUTRO(S)

AMANDA FERREIRA KOURY ALVES DE MELO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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